- 2 -
- 3 -


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAAP-3009/09


20 maio 2009

COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Original: espanhol


E ORÇAMENTÁRIOS
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA
COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO

(Referente ao período de julho de 2008 a maio de 2009)
RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA
COMISSÃO DE ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS
SOBRE AS ATIVIDADES DA COMISSÃO

(Referente ao período de julho de 2008 a maio de 2009)
I. AUTORIDADES

No período a que se refere este relatório, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 30 de junho de 2008.  O Conselho Permanente elegeu para Presidente da Comissão, em 15 de julho de 2008, o Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, dando desse modo cumprimento ao artigo 28 de seu Regulamento.


Na primeira sessão, realizada em 22 de julho de 2008, foi eleito para Vice-Presidente da Comissão o Representante Suplente dos Estados Unidos, W. Lewis Amselem.
II.
DESIGNAÇÃO DE TEMAS – PLANO DE TRABALHO


Competem à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de caráter permanente do Conselho Permanente, as seguintes funções dispostas no artigo 19 do Regulamento do Conselho:  1) recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta; 2) examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta, ao Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes; 3) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e 4) considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.


Para dar cumprimento às responsabilidades acima mencionadas, o Conselho Permanente confiou à CAAP, em 30 de junho de 2008, a consideração das resoluções AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08), “Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, e AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), “Diretrizes para o orçamento-programa da Organização para 2009”, aprovadas pela Assembléia Geral no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões.  Cumpre salientar os mandatos encomendados à Comissão relativos à preparação do Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, realizado em 30 de setembro de 2008, para a aprovação do orçamento-programa da Organização referente a 2009.
III.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), sob a Presidência do Embaixador Arístides Royo, Representante Permanente do Panamá, e a Vice-Presidência do Representante Suplente dos Estados Unidos, W. Lewis Amselem, realizou dez reuniões formais e várias de caráter informal.

A aprovação de decisões sobre as complexas questões atribuídas à Comissão e o cumprimento geral das responsabilidades a ela confiadas exigiram análise cuidadosa, prolongadas deliberações e o uso prudente do tempo e dos recursos à sua disposição.


Ao iniciar suas tarefas, a Comissão, sem desconhecer a importância de se dar cumprimento a todos os mandatos a ela atribuídos, nos prazos fixados, conferiu prioridade às deliberações destinadas a aproximar posições que pudessem facilitar a aprovação de decisões que possibilitassem a pronta elaboração e aprovação do orçamento-programa da Organização para 2009.

Vale lembrar a especial preocupação das delegações com a situação do orçamento-programa da Organização para 2009, salientando que os Estados membros haviam iniciado suas deliberações no período anterior, com o propósito de dotar a Secretaria de elementos básicos sobre os quais seria elaborada uma proposta de orçamento-programa.  A Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de convocar um período extraordinário de sessões para a aprovação do orçamento-programa mencionado e definiu diretrizes para a preparação da proposta.

As considerações da Comissão centraram-se em dois aspectos específicos: o teto proposto para o orçamento-programa de 2009 e seu respectivo financiamento.  Desse modo, em 9 de setembro de 2008, a Comissão chegou a um acordo sobre o teto orçamentário e examinou possíveis opções de financiamento do orçamento-programa, entre as quais o aumento de 3% das cotas dos Estados membros.

Com base nas recomendações da Comissão, o Conselho Permanente convocou o Trigésimo Sexto Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral, que se realizou em 30 de setembro de 2008.  A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), aprovou e autorizou o orçamento-programa da Organização para o exercício fiscal compreendido entre 1º de janeiro e 31 de dezembro de 2009 e estabeleceu o nível global orçamentário do Fundo Ordinário e seu financiamento em US$90.125 milhões, o que inclui US$78.593 milhões a título de pagamentos de cotas dos Estados membros ao Fundo Ordinário, com um aumento de 3% em relação à atribuição de cotas de 2008; US$780.400 como contribuição do FEMCIDI ao Fundo Ordinário; US$2.5 milhões de receita de direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e US$6.751 milhões do Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário.

A Assembléia Geral aprovou os níveis específicos de dotação, por capítulo, programa e subprograma e fixou, além disso, as cotas mediante as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização em 2009, em conformidade com a metodologia disposta na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e na decisão de 19 de janeiro de 1955 (doc. C-i-269) sobre reembolso de imposto de renda.

A resolução AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) da Assembléia Geral estabeleceu, ademais, disposições com relação aos elementos que deverão ser considerados na elaboração do orçamento-programa da Organização para 2010 bem como o nível global desse orçamento e seu financiamento e encarregou o Secretário-Geral de dar continuidade aos esforços que vêm sendo envidados para modernizar a Secretaria-Geral e para melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficácia, eficiência, transparência e prudência no uso dos recursos destinados ao funcionamento da Secretaria-Geral da Organização; e de formular uma proposta integral com medidas adicionais de austeridade e racionalidade das despesas.

A Assembléia Geral, reunida em setembro de 2008, ao reiterar os mandatos aprovados no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), com relação ao processo de elaboração do orçamento-programa, ordenou a realização de um exame minucioso de todos os recursos e despesas da Organização no contexto dos mandatos atuais, a fim de priorizar e otimizar o uso dos recursos para futuros orçamentos-programas, de acordo com a capacidade dos Estados membros de financiá-los.  Acordou que o relatório sobre os resultados do exame deveria ser apresentado a um período extraordinário de sessões a ser realizado antes de 31 de janeiro de 2009.


A CAAP dedicou-se a acordar um plano integral de trabalho que possibilitasse aos Estados membros a realização do exame mencionado acima.  Em 3 de dezembro de 2008, o Presidente da CAAP apresentou ao Conselho Permanente um relatório relativo ao andamento dos trabalhos a que a Comissão vinha se dedicando para atender aos mandatos da Assembléia Geral.


A CAAP reconheceu que os Estados membros, diante da crise econômica hemisférica e mundial, não desejam fazer contribuições adicionais para os fundos da OEA.  Dessa forma concluiu que teria que reduzir e ajustar programas inovadores, bem como fornecer opções inovadoras para aumentar recursos da Organização e fortalecer a sua gestão.


Com base numa recomendação da CAAP, o Conselho Permanente aprovou, em 4 de março de 2009, a resolução CP/RES. 946 (1682/09), “Calendário para a consideração e aprovação do orçamento-programa 2010”, mediante a qual convocou, para 30 de setembro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, a fim de considerar e aprovar o orçamento-programa de 2010, e solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com as diretrizes dispostas nas resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), e no artigo 90 das Normas Gerais, apresentasse a proposta de orçamento-programa à Comissão Preparatória o mais tardar 90 dias antes do início desse período extraordinário.

O Conselho Permanente comunicou essa decisão à Comissão Preparatória do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral para que o tema relativo ao orçamento-programa fosse retirado da agenda.

Em 26 de março de 2009, a CAAP aprovou o “Plano de Trabalho da CAAP para a Revisão de Programas da OEA”, documento CP/CAAP-2988/09 rev. 3, que propõe uma série de pacotes de atividades que seriam realizadas simultaneamente em 2009, 2010 e 2011, com o propósito de proporcionar ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral uma série de recomendações voltadas para a adoção de medidas que transformem a Organização numa entidade sustentável financeiramente a longo prazo, com um melhor desempenho em apoio às prioridades claramente definidas pelos Estados membros.


O Plano de Trabalho aprovado cria pacotes de atividades e define 2010 como um ano de transição.  O pacote de atividades 1 se centrará na determinação das prioridades dos Estados membros e realizará uma definição, distinção e revisão dos mandatos em vigor; o paquete de atividades 2 propõe a revisão das resoluções da Assembléia Geral de acordo com suas implicações financeiras e fonte de financiamento; o pacote de atividades 3 propõe a análise da possibilidade de se reestruturar algumas atividades da Organização, melhorar seu desempenho e reduzir custos; e o pacote de atividades 4 visa a que a Secretaria-Geral informe de maneira regular sobre a economia e a eficiência orçamentária.  A implementação do Plano será iniciada imediatamente após a realização do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a ter lugar em junho de 2009.


O pacote de atividades 2, correspondente à revisão das resoluções da Assembléia Geral tem por finalidade a criação de um vínculo formal e definido entre a formulação e a aprovação anual de resoluções na Assembléia Geral e o processo de orçamentação e financiamento da OEA.  O objetivo é a obtenção de uma clara definição do resultado esperado de cada resolução aprovada na Assembléia Geral, uma clara avaliação do custo do cumprimento de cada resolução e sua incorporação formal ao processo de orçamentação e uma clara definição das fontes de financiamento.  A OEA poderá, por conseguinte, controlar a expedição de mandatos, limitar sua proliferação e a conseqüente pressão sobre o orçamento.  Em março de 2009, a CAAP iniciou o processo de consideração dos modelos padrão para a revisão que se propõe, mas não houve acordo quanto a sua utilização na preparação do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Em 18 de março de 2009, a CAAP apresentou ao Conselho Permanente um projeto de resolução relativo ao “Regulamento para o Funcionamento do Fundo Específico para a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”, que, reconhecendo que o fundo específico de contribuições voluntárias facilitará o cumprimento dos compromissos dispostos na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência e favorecerá a participação dos representantes de todos os Estados Partes na Comissão, propõe a aprovação do regulamento do seu funcionamento e ao mesmo tempo convida os Estados membros, Estados Observadores Permanentes e outros Estados membros das Nações Unidas, bem como pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o Fundo e, finalmente, solicita ao Secretário-Geral que proceda à mais ampla divulgação possível do Fundo Especifico.  O Conselho Permanente, com base na proposta da CAAP, aprovou a resolução CP/RES. 947 (1683/09).

A Comissão considerou detidamente vários relatórios apresentados pela Secretaria, individualmente ou como parte dos relatórios trimestrais de gestão, entre eles sobre a eficiência na administração de recursos da Secretaria Geral; o relatório anual e o relatório de atividades do Gabinete da Inspetora-Geral; e o relatório sobre a gestão de projetos.

Considerando os componentes essenciais para a realização da análise de recursos e despesas da Organização, a Comissão dispensou especial atenção aos relatórios sobre os seguintes componentes da gestão administrativa da Secretaria da Organização: os cargos de confiança; a representação geográfica e de gênero; o relatório da Secretaria Geral sobre viagens (2008); o relatório sobre contratos por tarefa (janeiro-dezembro de 2008); um relatório e recomendações sobre um plano de ação para a modernização das políticas de recursos humanos da Secretaria; e a capacidade instalada para videoconferências e outras tecnologias de comunicação da Secretaria.

Com base nas informações analisadas, a CAAP remeteu ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral um projeto de resolução, “Otimização de recursos: uso de videoconferência e outras tecnologias de comunicação”, (AG/doc.4894/09) que, reconhecendo que é necessário buscar alternativas de comunicação que promovam a utilização mais eficiente dos recursos da Organização, gerem economia e facilitem o acesso à informação, e que as modernas tecnologias de comunicação permitem a participação “virtual” em reuniões, conferências e outros eventos, o que reduz a necessidade de se incorrer em elevadas despesas de viagem, tanto da parte da Secretaria quanto dos participantes, insta os Estados membros, os órgãos e entidades da OEA, a Secretaria-Geral e suas dependências, bem como os organizadores de eventos relacionados com a OEA a que, na medida do possível, utilizem as tecnologias de comunicação disponíveis, não somente como uma das medidas de austeridade que vêm sendo implantadas nos Estados membros e na Secretaria-Geral, mas como parte do processo de atualização dos meios tecnológicos da Organização.


Na sessão realizada em 26 de março de 2009, dando cumprimento ao mandato da resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), que encarrega a Secretaria-Geral de “[…] apresentar […] com freqüência semestral: relatórios relacionados com […] a representação geográfica e a eqüidade e igualdade de gênero” (entre outros) e insta a SG/OEA “a que continue desenvolvendo uma política de recursos humanos na qual esteja plenamente integrado o princípio de representação geográfica, de acordo com o artigo 120 da Carta da OEA”, a CAAP continuou a considerar os temas representação geográfica e gênero e recebeu um relatório da Secretaria-Geral (documento CP/CAAP-3001/09).


Cumpre salientar que em 2008, ao ser iniciada a consideração desse tema, a CAAP havia tomado conhecimento das metodologias atualmente utilizadas nas Nações Unidas e na Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO) para a determinação da representação geográfica eqüitativa.  Essa informação proporcionou à CAAP elementos que possibilitaram comparar organizações similares, como contribuição para a decisão quanto à metodologia mais adequada para o estabelecimento de uma política de representação na Organização dos Estados Americanos.


Com base nas informações consideradas, a CAAP decidiu acolher a recomendação da Secretaria para utilizar a metodologia de Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO), como se descreve no documento CP/CAAP-2943/08, na determinação da representação geográfica eqüitativa do pessoal.

Em atendimento a outra de suas responsabilidades, a Comissão considerou e concedeu financiamento proveniente do Subprograma 22 I do orçamento-programa do Fundo Ordinário às seguintes reuniões: 

· Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, realizada de 27 a 29 de agosto de 2008, no Chile, no montante de US$49.932,00.
· Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 7 e 8 de outubro de 2008, no México, no montante de US$36.683,00.
· Segunda Reunião de Autoridades em Matéria de Tráfico de Pessoas (REMJA), realizada de 25 a 27 de março de 2009, na Argentina, no montante de US$49.932,00.
· Quarta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, realizada em 31 de março, 1º e 2 de abril de 2009, em El Salvador, no montante de US$49.932,00.
III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES

Cumpre salientar que a Comissão deverá reiniciar suas tarefas imediatamente após o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de maneira que possa dispor de tempo suficiente para se dedicar à complexa e delicada tarefa de conclusão da análise minuciosa de todos os recursos e despesas da Organização no contexto da imensa variedade de mandatos atuais.  É urgente a priorização dessa análise e da otimização do uso dos recursos de que dispõe a Organização, considerando-se a capacidade dos Estados membros de contribuir para o seu funcionamento.

Gostaria de lembrar que, das responsabilidades atribuídas à Comissão no período sob minha administração, resta pendente o mandato da resolução AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08) sobre a “Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”.  

Dessa forma, na agenda da CAAP do próximo período também deverá constar a consideração imediata do seguinte:
· a relação de mandatos, sendo urgente, que a Secretaria preste as informações necessárias aos Estados membros;
· relatório do Escritório de Conferências e Reuniões sobre os serviços de interpretação e tradução para as conferências e reuniões da OEA;
· consideração da proposta do Escritório de Conferências e Reuniões da Secretaria-Geral para atualizar os custos de conferências e reuniões; 

· consideração de um plano de captação de recursos externos;
· relatório de andamento da implementação das IPSAS;
· relatório trimestral sobre a administração dos recursos da OEA (até 30 de março de 2009);
· estratégia de financiamento do melhoramento da eficiência energética e uma proposta de recuperação de bens imóveis;
· relatório sobre a arrecadação de fundos externos que apóiem as atividades da Organização e outras contribuições para a manutenção e melhoramento de seus edifícios.

A tarefa que compete aos Estados membros levar adiante, no âmbito da CAAP, é complexa.  Trata-se de financiar um orçamento que chega, em 2009, a US$90,1 milhões, com uma receita a título de cotas estimada, nesse mesmo ano, em US$78,6 milhões.  Os Estados membros declararam que os recentes acontecimentos financeiros globais dificultam as condições dos governos de fazerem contribuições adicionais para o financiamento da instituição; isso significa, na realidade, de uma redução do orçamento de 2010, com relação ao de 2009, que chegará a US$9,4 milhões.


Os Estados membros reconheceram, no entanto, que chegou o momento de se proceder a uma análise séria e minuciosa dos mandatos e compromissos determinados pela Assembléia Geral e dos que deles decorram, que implicam um alto custo para a Organização.  Essa análise necessariamente deveria levar à priorização e redução de mandatos, sem prejudicar a vitalidade e essência da Organização nos setores em que mostrou grande eficácia, o que lhe possibilitou atrair recursos específicos que chegaram neste ano a US$63,8 milhões.  A tarefa é importante e os Estados devem executá-la com o cuidado e o zelo que a excelência da Organização exige.

Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que recebi de todas as delegações no exercício da Presidência da CAAP, em especial do Vice-Presidente, Lewis Amselem, Representante Suplente dos Estados Unidos, bem como a participação construtiva e comprometida dos delegados que acompanham os trabalhos da Comissão, que me ajudaram em minhas tarefas e foram fonte de referência permanente.



Arístides Royo

Embaixador, Representante Permanente do Panamá

Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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